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Orgão requisitante:

N° requerimento:
Data:

SECRETARIAS MUNIOPAIS

13/2024

07/08/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Dispensa de licitação para Carregador com auxiliar de partida com auxiliar bivolt capacidade de 60 Amperes e

12/24V para atender as necessidades das Secretarias Municipais conforme especificações constantes no termo de

referência Anexo 1.

Justificativa:

A Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários de Piên desempenha um papel crucial na manutenção e operação
da frota de veículos utilizados para a prestação de serviços essenciais à comunidade. A eficiência e a
continuidade dessas operações dependem da disponibilidade e confiabilidade dos veículos,

O carregador com auxiliar de partida é um equipamento vital para garantir que todos os veículos da frota
possam ser rapidamente reativados em caso de falhas na bateria. Situações em que um veículo não consegue
dar partida devido a uma bateria descarregada podem resultar em atrasos significativos nas operações,
impactando negativamente o atendimento à população. Além de auxiliar em partidas emergenciais, o carregador
permite a manutenção preventiva das baterias, prolongando sua vida útil. Isso é alcançado por meio de cargas

guiares que evitam a descarga completa das baterias, um dos principais fatores que afetam sua longevidade,
' presença desse equipamento melhora a gestão da frota, proporcionando maior segurança e confiabilidade na

operação dos veículos, o que é essencial para o planejamento e execução das atividades diárias da Secretaria.
Dessa forma, a aquisição de um carregador com auxiliar de partida representa não apenas um investimento em

equipamento, mas sim uma medida estratégica para assegurar a eficiência e continuidade dos serviços
prestados pela Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários de Piên.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, 486 - Centro, Piên - PR, 83860-000

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.

uotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005-2010-4490520000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

TSECRETARIA PISCAL

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

1
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Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viàção e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretaria Municipal dè Viação e Serviços Rodoviários

Objeto: Dispensa licitação para compra de Carregador com auxiliar de partida com auxiliar bivolt

capacidade de 60 Amperes e 12/24v para a secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên»

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Carregador com auxiliar de partida com auxiliar bivolt capacidade de 60 Amperes e 12/24v. O
carregador com auxiliar de partida é um equipamento vital para garantir que todos os veículos da frota
possam ser rapidamente reativados em caso de fajhas na bateria. Situações em que um veículo não
consegue dar partida devido a uma bateria descarregada podem resultar em atrasos significativos nas
operações, impactando negativamente o atendimento à população. Além de auxiliar em partidas
emergenciais, o carregador permite a manutenção preventiva das baterias, prolongando sua vida útil.
Isso é alcançado por meio de cargas regulares que evitam a descarga completa das baterias, um dos
principais fatores que afetam sua longevidade. A presença desse equipamento melhora a gestão da
frota, proporcionando maior segurança e confiabilidade na operação dos veículos, o que é essencial
para o planejamento e execução das atividades diárias da Secretaria.

1.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as deman

das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições da população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto a construção e manutenção, destínadas a dar continui

dade a realização de ações qUe constituem área de sua competência legal.

2, REQUISITOS DA ÇONTRATAÇÃO

2.1. A prestação dos serviços são para atender as necessidades das Secretarias; Viação e Serviços

Rodoviários; e Agricultura e Meio Ambiente, deverão ser executadas conforme condições, quantidades,
exigências e estimativas a serem estabelecidas neste instrumento e estabelecidas no Termo de Refe

rência.

2.2. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar ps documentos

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2.3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condições de
higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biológicos.

2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneio de Entreoa. para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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sendo umã para recebédor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota

Fiscal (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme locais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Carregador com auxiliar de partida com auxiliar bivolt capacidade de 60 Amperes e 12/24v.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica,

com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLJ, 17, § 2°, e 34, todos

da Lei Federal n° 14.133/2021.

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida, têm como parâmetro as últimas

contratações, com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração por meio dos processos
licitatórios.

mrmo6,E.STIMATiyAPPJ?Ri(lO^DA CKüll

6.1. A Estimativa do valor da contratação o e R$ 2.225,14 (dOis mil duzentos e vinte e cinco reais e

quatorze centavos).

6.2. É importante ressaltar que, se tratando de um Registro de Preços, o valor ottal da contratação
não gera cuStos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por

parte da Administração Municipal

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio

do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste

princípio, o § l^do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão

do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Eni vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente Contratação, uma
vez que 0 registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8,„C.O.NT.RATAÇÕE§ÇQRI^LATAS/INTERDEPENDENTES

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

9. alinhamento COM pAC

9.1 O item objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo iicitatório, assegurar a seleção da proposta apta a gerar
a contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de quali

dade para atender a demanda da Administração Pública Municipal.

10.2 - Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preços do Edital.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação destes serviços não possui potencialidade de risco ambiental.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Prelimi

nar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, de

claramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

-

c

Ajdecir Cavalheiro
Assessor de Área III - Serviços Rodoviários

Matrícula 4765884

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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TERMO DE REFERÊNCIA

SÚ MARIO

Objeto

Especificações

Estimativa do Vaior da Contratação

1.

2.

3.

Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor4.

5. Justificativa

Fonte Orçamentária

Exigências de Habilitação

Local e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento

Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

6.

7.

8.

9.

10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante

13. Legislação Aplicada

14. Vigência do Contrato

15. Fontes de Pesquisa

I

@ governodepien
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1.1. Dispensa licitação para compra de Carregador com auxiliar de partida com auxiliar bivolt

capacidade de 60 Amperes e 12/24v para a secretaria de viação e serviços rodoviários de Piên.

2. jESPECIFTCAÇÕE!!

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

T 1 Quantidade '

esLimada

Valoí 1

uniictio
Descrição dos itcps Unidacie Valor LotaiItem

Carregador com auxiliar de

partida com auxiliar bivolt

capacidade de 60 Amperes e
12/24V

R$2.225,14 R$2.225,14Unidade 11

VALOR TOTAL R$ 2.225,14 (dois mil duzentos e vinte e cinco reais e quatorze centa>'os).

2.2. DA PROPOSTA: deve Conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.3.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta, contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.4.

3. |ES1 IMATXVA DO VALÜR DA tlONTRATArAO

O custo estimado total da contratação é de R$ 2.225,14 (dois mil duzentos e vinte e cinco reais3.1.

e quatorze centavos) conforme custos unitários apostos na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das3.2.

informações básicas desse termo de referência.

4. ~ jFÒRMA E CP.lIbKTOS DE SrfLEi;ÁO DO FORNECEDOR

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR UEM.

@ü governodepien
wwWopien.pr.gpv.br
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4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5. ÍÜSTIFÍCAIJVA

I

5.1. A Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários de Piên desempenha um papel crucial na manutenção
e operação da frota de veículos utilizados para a prestação de serviços essenciais à comunidade. A

eficiência e a continuidade dessas operações dependem da disponibilidade e confiabilidade dos veículos.
O carregador com auxiliar de partida é um equipamento vital para garantir que todos os veículos da
frota possam ser rapidamente reativados em caso de falhas na bateria. Situações em que um veículo

não consegue dar partida devido a uma bateria descarregada podem resultar em atrasos significativos

nas operações, impactando negativamente o atendimento à população. Além de auxiliar em partidas
emergenciais, o carregador permite a manutenção preventiva das baterias, prolongando sua vida útil.

Isso é alcançado por meio de cargas regulares que evitam a descarga completa das baterias, um dos

principais fatores que afetam sua longevidade. A presença desse equipamento melhora a gestão da

frota, proporcionando maior segurança e confiabilidade na operação dos veícuios, o que é essencial
para o planejamento e execução das atividades diárias da Secretaria.

Dessa forma, a aquisição de um carregador com auxiliar de partida representa não apenas um

investimento em equipamento, mas sim uma medida estratégica para assegurar a eficiência e
continuidade dos serviços prestados pela Secretaria de Viação e ServiçOs Rodoviários de Piên.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as

demandas das ações promovidas por otdas as Secretaria e atender as requisições de todos os setores

que compõem sua organicidade estrutural administrativa, destinadas a dar continuidade a realização de

ações que constituem área de sua competência legal.

6 FONTE OPÇAMENTARiA
.. . . . . . . t ,

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações;

SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS 05.001.15.452.0005-2010-4490520000
RODOVIÁRIOS

•/. í:>íüen<:eas de hautuiaçáo

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os

dOcuméntos de habilitação exigidos, nOs termos da Lei n° 14.133/2021;

*8^ tbCAL E liRAZO ÍÍF ENTREGA E FORMA DF FüRNECXMPNríí

governodepien

s» www.pien.pr.gov.br
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8.1. A entrega será realizada conforme necessidade solicitação das secretarias.

Secretaria Municipal de Viaçâo e Serviços Rodoviários:
Telefone: (41) 3632-1949
Rua: Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n® 542 - Centro/Piên.
8.2. O fornecedor deverá disponibilizar Rornaneio de Entrega, para assinatura mediante conferência
dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição)^ uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesrno que em pequena quantidade.

. JHECEílMENí O F CRIT ÉRIO PE ACFFTACÃO PO OlíJlcTO
9

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no momento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.

9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisorianíente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá
promover as correções necessárias no prazo máximo dê 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.

9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local indicado por servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme
o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10 ODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

@ ^ governodepien
www-pien-pr.gov-br
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10.2. Em caso de ímpedimehto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou áta de registro,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.

10,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reaiizadas por escrito

sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eietrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

1Ò.5. Após a assinatura do contrato ou ata de regiStro,. o órgão ou entidade poderá cxinvocar o

representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações açerca das obrigações contratuais, dps mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do piano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato ou ata de regiStrp deverá ser acompanhada e fiscaiizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da fornecedora,

inciusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na cxrórrência desta,

não irriplica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
reiacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indíçandó dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis,

lO.y.l.Identificada qualquer inãcatidão ou irregularidade, o fiscal dO contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e SaneadOras, se for o caso.

10.7.3.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10,7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratuai.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
Contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as giosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compròbatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscai do contrato atuará

tempestivamente na .soiução do probiema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as
providências cabíveis^ quando ultrapassar a sua competência.

10.9. O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atuaiização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

; ■
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histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidadé da administração.

10.10. 0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais deles,

dé todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo nOrmal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro

de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão

de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações sobre a

Consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato ou ata de registro deyerá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos dé liquidação e pagamento, no valor dimensionado
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. 'OBPIGAÇÕFS DA CONTF.ATADA

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes iro Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

@ governodepien
www.plen.pr.gov.br
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11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações á que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsàbilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

11.1.10. Todos os materiais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

11. bBRIGAÇÕFS DA CONTRATANTE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e ecigênçias estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar 0 Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

. |l.i£taTSLAÇÃO API tCADA
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2Õ21.

14. ‘VIGÊKCIÃDO’CCJNTRATÕ OU ÃrÁ DÊ RÊGíSrRO DE HREÇOS

13

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

15. I-ONTES DE PESQUISA

® 13 governOdepien
www.pien.pr.gov.br
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15.1. Cotações

Elaborado em 07 de agosto de 2024.

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

*>@11 govemodepien
*1 www.pien.pr.gov.br ^^w*^i*i**i
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Favor preencher todas as informações

Empresa: LETKI MATERIAL DE CDNSTRÜCAO LTDA CNPJ; 82510850-0001/02

E-mail: Contato: 41096813707

Data: 07/08/2024Fone:

VALOR UNIT. VALOR TOTALITEM UNIDADE QUANTIDADE PRODUTO

Carregador com auxiliar de partida corn auxiliar bivolt capacidade de

60 Amperes e 12/24v
R$ RSUnidade 1 2.587>26 2 587,261

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 90 dias
Telefonè:(41) 3832-1949 (41) 99672 9220 - Email: cieiton.neves@pien.pr.gov:br

On
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 82.510.850/0001-02

Certidão n°: 55766682/2024

Expedição: 14/08/2024, às 10:59:18

Validade: 10/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Gertifica-se que LETKi material de construcao ltda (matriz e filiais) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 82.510.850/0001-02, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

‘A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença côndenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dò

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndti8tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

CNPJ: 82.510.850/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. não constam pendências relativas aos débitos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos dé execução fiscal, ou

objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da

regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:07:23 do dia 21/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/12/2024.

Código de controle da certidão: DA79.840F.7E8D.4744
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



N°: 188183

Emiüdo em 30/07/2024 as 10:03:34

CHARLES

005001

ORÇAMENTO (DAV)
(NÃO É DOCUMENTO FISCAL, NÃO COMPROVA PAGAMENTO)

CANOINHAS (SC), 89460-156
R PAUL HARRIS,, 346. BAIRRO: SALA 1 - CENTRO

FERMAQ KD
CNPJ: 41.070.284/0001-70 - lE: 260.948.063
FONE (FIXO): (47) 99171 2445

CLIENTE: 027409 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

CNP3/CPF: 76.002.666/0001-40-lE/RG: ISENTO

RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO

PIEN(PR),83860-00Õ
REPR.: 073 - JOAO VITOR PEREIRA SIMAO

ABERTURA: 30/07/2024

VAUDADE: 07 DIAS

CELULAR:

FONE (FIXO): (41) 3632 1293
TRANSP.:

FRETE: REMETENTE (QF)

IPI ST DESC.

PRODUTO R$ % ICMS(o/o) R$ 0/0 VLR TOTALNCM ENTREGA UN QTDE VLRUNIT. %

1133 CARREGADOR 12/24 FRNEW FLACH 150AMPERES 0,00 12,00 0,00 0,00 2.848,2185044010 UN 1,000 2.848,21 0,00 0,00

TOT.PROD.: 2.848,21

PRODUTOS:

SERVIÇOS :

2.848,21OBSERVAÇÃO:

QTDE: 1 PESO BRUTO: 19,000 PESO LÍQUIDO: 19,000 0,00DINHEIRO:.

Doc. Pare Vencimento Valor 0,00IPI:

0,00ST:

FRETE :

TOTAL:

0,00

2.848,21

Página 1/1 CH Sistemas
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA'DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KUHL & DROSDECK FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 41.070.284/0001-70

Certidão n°: 55766501/2024

Expedição: 14/08/2024, às 10:58:44

Validade: 10/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KUHL & DROSDECK FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 41.070.284/0001-70, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt®tst.jus.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

41.070.284/0001-70

KUHL DROSDECK FERRAGENS LTDA

RUA RUA PAUL HARRIS 346 SALA 01 / CENTRO / CANOINHAS / SC /
89460-156

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o

Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2024 a 02/09/2024

Certificação Número: 2024080404165603520424

Informação obtida em 14/08/2024 11:00:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1 of 1 14/08/2024, 11:00
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ORÇAMENTO (DAV)
(NÃO É DOCUMENTO nSCAL, NÃO COMPROVA PAGAMENTO)

CANOINHAS (SC), 89460-156
R PAUL HARRIS, 159. BAIRRO: CENTRO
compras01@grupofermaq,com.br

N®:153073

Emitido em 30/07/2024 as 09:47:46

ELTON

005001

fermoa
KT FERRAGENS

CNPJ: 18.242.273/0001-08 - lE: 257.051.155
FONE (FIXO): (47) 3622 0972

Agilidade, Confiabilidade e Segurança

CLIENTE: 027409 - PREFEITURA MUNIOPAL DE PIEN

CNPJ/CPF: 76.002.666/0001-40 - lE/RG: ISENTO

RUA AMAZONAS, 373 - CENTRO

PIEN (PR), 83860-000

REPR.: 032 - ALEXANDRE / ELTON

ABERTURA: 30/07/2024

VALIDADE: 10 DIAS

CELULAR:

FONE (FIXO): (41) 3632 1293
TRANSP.:

FRETE: REMETENTE (QF)

- IPI - -

Ô,00 ’ o,õo“

ST -PESC.-

R$ %.
r- —I r- ■ 1

PRODUTO ENTREGA UNNCM QTDE

i,oõo'
R$ Vo,_ ICMS (%).

'l2,0Õ 344,30 13,40
VLRJOTAL

2.225,14'
v^RUNrr..

2.'569,44‘'010817 - KT - CARREGADOR BATERÍA 60A C/ AUXIL BIV.
F150-12/24 SR FUCH

85044010 UN 0,00 12,00

TOTAL DESC. PROD. (NOS ITENS: R$ 344,39/ NO TOTAL: R$ 0,00} TOT. PROD.: 2.225,14

OBSERVAÇÃO:
QTDE:1 PESO BRUTO: 16,000 PESO LÍQUIDO: 16,000

PRODUTOS : 2.225,14
BOLETO: A PRAZO 1 X.

Doc. Pare Vencimento

153073 1 29/Ò8/2024

SERVIÇOS : O,00
Valor IPI : 0,00
2.225,14 0,00ST :

0,00FRETE :

TOTAL : 2.225,14

Página 1/1 ÇH Sistemas
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N“ 2 DA SOCIEDADE
KT FERRAGENS LTTDA

CNPJ n“ 18.242.273/0001-08 20

IRINEU TODT, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 17/12/1981, CASADO em COMUNHÃO

PARCIAL DÉ BENSi EMPRESÁRIO, CPF 00.5.138.419-11, CARTEIRA DÈ IDENTIDADE n”
4.073.579s órgão expedidor SSP - SG, residente e domioiliadoCà) no(a) RÜÀ GERMANO RAABÉ,
1435, DISTRITO DE MARCILIO DIAS, CANOINHAS, SC, CEP 89460000, BRASIL.

JAQUELINE SOHN KUHL, nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 07/04/1970, casada eiii
COMUNHÃO PARCIAL DÉ bens, :EMBPRESARIA, CPF n» 612.9Í1.179-15, CARTEIRA DE

IDENTIDADE n“ 1,796.649, órgSo expedidor SSP - SG, residente e domiciliado(a) no(a) RUA S
LAZARO BASTOS, 378, SOSSEGO, CANOINHAS, SC, CEP 89460000, BRÃSIL.

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial KT FERRAGENS LTDA, registrada legalmènte por
contrato social devidaniente arquivado- nesta Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, sob NIRE h” g |
42205031450, com sede Rúa Paul Herris, .159 , Centro Cánoinhas, SC, CEP 894600ÓÕ, devidamente H §
inscrita no Cadastro Nacional, de Pessoa Jurídica/MF sob o ir° 18.242.273/0001-08, deliberam de pleno e

‘ -

comum acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n" 10.406/ 2002, mediante as
condiçóes estabelecidas nas cláusulas seguintes;
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QUADRO SOCIETÁRIO

CLÁÜSÜIíA primeira. Retira-se da sociedade o sócio JAQimLINE SOHN KUHL, detentor de
108.5Ó0 (Cento e Oito Mil e Quinhentos) quotas, no valor nominál de R$ 1,00 (Um Real ) cada umã,
correspondendo a R$ 108.500,00 (Cento é Oito Mil e Quinhentos Reais).

\0 «^1

áS
cn, H

!
CESSÃO E transferência DE QUOTAS

CLÁUSULA .SEGUNDA. O sócio JAQUELINE SOHN KUHL transfere sua quotas de capital social,
que perfaz o valor total de R$108,500,00 (Cento e Oito Mil e Quiiihéntbs Reais), direta e irrestritamente
ao’ sócio IRINEU TODT, d^ seguinte forma: Por venda, dando plena, geral e irrevogável quitação.

Após a cessão e iransferancia de quotas, e da retirada de sócio, fica assim distribuído:
155.000(Cento e Cinquenta e Cinco Mil) quotas, perfazendo um total de R$

1.55.000,00 (Cento E Cinquenta e Cinco Mil Reais)

Ln
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.00

DA administração r.

.y

CLÁUSULA terceira, A adminishação dá sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o) S.ócio(a)
IRINEU TODT çom òs poderes e atribuições de representação, ativa e passiva na sociedade, judicial e
extrajudicialraente, podendo praticar todos os atos compreendidòs no objeto social, sempre de interesse
da sociedade, autorizado o úso do nome empresarial, vedado, np entanto, fazê-lo em atividades estranhás
ao interesse social ou ^smpir obrigações seja em favor de qúidquer dos cotistas ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis dá sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

M

Req: 81í00000317843 Página 1

Junta Çómercialdo Estado de Santa Catarina
Ceitiííep 0 Regstro em 04/03y2021
ArqulvflmBiitqÍ02l9603049 Protocolo 2196Ò3049 de 03/03/2Õ2INIRE 422050314S0
Nome da empresa KT FERRAGENS LTDA

Este doòumento poda ser verificado em htlp://reginjuoesc.sc.govjbr/airfentícacaoOooumentos/autenticacao.Bsox
Chancele I'44473993896267

04/03/2021 .

II
- Seeretario-geral
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ALTERAÇÃO ÇONlílATUAL N» 2 DÁ SOCIEDADE

KT FERRAGENS LTDA — -

CNPJn® 18.242.273/0001-08

DA DÈCLÀRAÇÃO DE piESIlVIPEDEViENTO

CLÁUSULA QUARTA. 0(s) adiniriisiiador(es) -deelara(m), sob ás penas da lei, que .rião está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda qne temporariamente, p. acesso a cargos públicos, ou
por çriiíie falimentar, de prevaricação, peita pu suborno, concussão, peculato ou contra a economia

popular,: contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações
de consumo, fé.pública Ou propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÂÜSÜLA QüINTA- O fòro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do

contrato social permanece ein GANOINHAS SC.

CLÁUSULA SEXTA. As Cláusulas e çondições estabelecidas em atos já arquivados e que não fOram
expressamentè modificadas por esta alteração continuam em vigor.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento.

CANOINHAS SC, 23 de fevereiro dé 2021.

IRINEUTOOT

JAQUELINE SOHN KUHL

Página 2Rèq; 81100000317843

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

'Céttiflco o Itegisbo em 04/03/2021

Arquivamento 20219603049 Protocolo 219603049 de 03/03/2021NIRE 42205031450

Nome dá empresa KT, FERRAGENS LTDA

Este doouníentò pode sõr verificado em linp://te^.jucese.sc.eov.br/àutentioaoaoDocumentos/autentlcaoBO.Bspx
Chancela 144473993896267

Estaràpia foi autenticada digitalmente e assinada em 04/03/2021 por BÍosco Borges Barcelips • Secretario-geral

04/03/2021

t
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dÜGESO
, ^tthto CáiTiefclBl'cfó.6atado dfi
SANTA catarina 2196Ò3049

TERMO DE AUTÉNTICACAO

NOME DA EMPRESA KTFEIWAeENS LTDA

PROTOCOLO 218603049 - 03/03/2021

ATO OOZ.ALTERACAO

^ENTO 021 - ALTERACAP DE DADOS (EXCETO NOME,EMPRESARIAL)

MA-noz

NIRE 42205031450

CNPJ íg^42OT/0001-08
CERTIFICO O REGISTRO EM 04/03/2021
SOB N: 20219603Ó49

REPRESENTANTES QUE ASSINÁRAM DIGITApMÈNTE

Çpfi 00513841911 - IRÍNEOTODT

Cpr:-61292117913-- JAQUBLINE SOHN KUHL

Junta Comercial do Estado de Sahta Catarina
Certifico 0 Registro em 04/03^021
Arquivamento 20219603049 Protocolo 219603049 dê 03/03/2021 NIRE 4220S031450
Nome da empresa Kí FERRAGENS LTDA

Este documento pode ser verificado em Iittp://re^.jueescjc;góv.br/8uteBtIcacaoDoòúmentos/i
Chancela 144473993896267 '

Esta cdpia foi autenticedadigitalmente e assinada em 04/03/2021 norRl/ucnRnraKc Rni^Biing

04/03/2021

' Sccretaiio-geral
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li
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

') Procuradoria-Gerál da Fazenda Nacional
1'

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: KT FERRAGENS LTDA

CNPJ: 18.242.273/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierém a'ser apuradas, é certificado qUe
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-rGeral da Fazenda Nacional (PQFN).

Esta certidão é válida para o éstabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se k situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange incjusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:52:34 do dia 03/04/2024 <hora e data de Brasíiia>.

- Válida até 30/09/2024.

Código de controle da certidão: 7645.6ÍFB.403F.AE13
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

) -



-Consulta Régularidade do Empregador14/08/2024, 09:02

2 7Voltar Imprimir

cmxA
CAIXA EGONÔM iCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição: 18.'242,273/0001-08'
Razão

Social:

Endereço:

KT FERRAGENS LTDA ME

PAUL HARRIS 159 / CENTRO / BLUMENAU / SC / 89460-000

A Caixa Eeonôrriica Federal, no uso da atribuição que Ihê confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima, identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2024 a 02/09/2024

Certificação Número: 2024080402252078418336

Informação obtida em 14/08/2024 09:01:58

A Utilização deste Certificado para os fins previstos. em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;

www.caixa.goy.br

1/1https://consulta-çrf.caixa.gov.br/çonsultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: KT FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.242.273/0001-08

Certidão n°: 55726742/2024

Expedição: 14/08/2Ô24, às 09:02:24

Validade: 10/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.;

Certifica-se que KT FERRAGENS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob o n° 18.242.273/0001-08, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de' 2022'.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos OS; seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão còndiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em- julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Duvidas e sugestões: cn.dt@tst.jus.br
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. ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

KT FERRAGENS LTDA

18.242.273/0001-08

Ressalvando o direito da Fazenda Estaduai de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda^

Lei ns .3938/66, Art. 154
240140252190158

14/08/2024 10:18:25

10/02/2025

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fázenda na internet, no endereço;

http://wvvw.sef.sc.gov.br

>
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Este documento foi assinado digitalmente

Impresso em: 14/08/2024 10:56:15 ã
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MUNICÍPIO DE CANOINHAS

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO,
FINANÇAS E ORÇAMENTO.

mm

[j

BMP

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 12818/2024

Contribuinte

Nome/Razão: 258879 - KT FERRAGENS LTDA

CNPJ/CPF:

Endereço;

Complemento:

Bairro:

18.242.273/0001-08

Rua PAUL HARRIS, 159

CENTRO Cidade: Canoinhas - SC

Finalidade

Observações

DATA DE EMISSÃO DATA DE VALIDADE

30 dias14/08/2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dividas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de KT
FERRAGENS LTDA até a presente data não existem, em aberto, débitos de tributos municipais.

Canoinhas - SC, 14 de agosto de 2024

14/08/2024 09:03:38Identilicador: WGT211201-000-NLGQPGNRYFZHEH-0IPM Sistemas Ltda
Atende.Nftt - WGT v;?ni3.01
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Aviso de Dispensa de Licitação

A Prefeitura Municipal de Piên por meio da Secretaria Municipal de Viação e Serviços

Rodoviários, está aberta a apresentação de propostas para o Seguinte Objeto: Aquisição

de carregador com auxiliar de partida bivolt capacidade de 60 amperes e 12/24v,
conforme descritivo em anexo.

Para mais informações solicitar no e-mail abaixo,

licitações, administracao @,pien.pr. gov.br.

Documentação Solicitada:

• Proposta,

• Contrato Social,

• Certidões de Regularidade Trabalhista e Fiscal, Cartão CNPJ

O Recebimento das propostas e docimientação será até dia 13/08/2024, após será
encerrado o recebimento.

Piên/PR 08 de agosto de 2024

Cleiton das Neves

Secretario Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

KTFERRAGENSLETKI FERMAO
PRODUTOITEM UNID. QTDE Valor Total iValor UnitárioValor Unitário Valor TotalValor Unitário Valor Total

carregador com auxiliar de partida bivolt capacidade
de 60 amperes e 12/24v

R$- 2.225,14R$ 2.848,21 R$ 2.848,21 R$ 2.225U4R$ 2.587,26R$ 2.587,261 UNID. 1

R$ 2.225,14R$ 2.848,21R$ 2.587,261

VAI,ORES

CNPJVAUOJ&

KT FERRAGENS 18.242.273/0001-08R$ 2.225,141"

82.510.850/0001-02

41.070.284/0001-70

R$ 2.587,262° LETBG

RS 2.848.2131 FERMAO

Os!

N3



PIEN Departamento de Licitações e Compras

33
PREFEITURA

PROTOCOLO ti° 3814/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETO: Aquisição de carregador com auxiliar de partida bivolt capacidade de 60 amperes e 12/24v

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.225,14 (dois mil e duzentos e vinte e cinco reais e quatorze

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005-2010-4490520000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Ff / I ■S>í'l àsSaldo Atualizado em.

^) Há disponibilidade.

() Não há disponibilidade,,

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

hrs R$.

José Lw^e Barros
C/PR 049922/0-8Contai

Matrícula 35076-1

íU !

7) RECURSOS FINANCEIROS:

(,>4Há previsão de recursos fipanceiros e será incluído na Prograrhação de acordo com a
disponibilidade;

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epigrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/Õ0.

Silvaha^eixeira Jung
Secretária Municipal de Administração e Finanças

\5'\o2- 2^^ 01



^ Prcfeittjrade Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

.íí

PEN 3 4

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3814/2024

OBJETO Aquisição de carregador cóm auxiiiar de partida bivolt capacidade de 60 aitiperes e 12/24v

FUNDAMENTO LEGAL; Lêi ho 14.133/21

Alt. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envoiva vaiores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros

serviços e compras;

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O carregador com auxiliar de partida é um equipamento vital parã garantir que todos os veículos da frota
possam ser rapidamente reativados em caso de falhas na bateria. Situações em que um veículo não consegue

dar partida devido a uma bateria descarregada podem resultar em atrasos significativos nas operações,

impactando negativamente o atendimento à população. Além de auxiliar em partidas emergenciais, o

carregador permite a manutenção preventiva das baterias, prolongando sua vida útil. Isso é alcançado por

meio de cargas regulares que evitam a descarga completa das baterias, um dos principais fatores que afetam

sua longevidade. A presença desse equipamento melhora a gestão da frota, proporcionando maior segurança

e confiabilidade na operação dos veículos, o que é essencial para o planejamento e execução das atividades
diárias da Secretaria.

Dessa forma, a aquisição de um carregador com auxiliar de partida representa não apenas um investimento

em equipamento, mas sim uma medida estratégica para assegurar a eficiência e continuidade dos serviços

prestados pelâ Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários de Piên.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária

- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n° 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

[X] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 14 de agosto de 2024.

EDUARDO arA

Agente de contratação

Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024

rCHEIVARASKI



35Ví\

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

C4113032-1136

PROGUeADORiÃ
. JURÍDJCA'/ ■

prefeítur;ã

Protocolo: 3814/2024

Ássiinto: "Aquisição de carregador com auxiiiar de partida bivoit capacidade de 60 amperes e

12/24V" ' . ' ^ : ’ - , G
. -Rèquerenté: Sécretaria Municípai de Viação e Serviços RodoViáriOs.

Parecer Jurídico

1 - Relatório

-

Trata-se de consuita jurídica formulada pela Secretaria reqtjerenté^para abertura de.

processq .para "Aquisição de carregador com auxiliar de partida bivplt capacidade de 60 ampefes è

12/24V".' ^ ' . . . ;

; ; Õ processo veio acompanhado do requerimento da secretarià municipal, èstudò técnico

preliminar, tefmb de referência, cotações de fornecedores habilitados, consülta dè regularidade fiscal

e trabalhista, déspacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta^ declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado,.

II - Passamos a análise jurídiça.

As aquisições e contratações públicas segúèm, em regra, o princípio do deverde licita^

; previsto hõ artigo-37, inciso XXI da Gonstituiçãd. POrém/ o comando constitucional já enuncia que á

- lei pddèra estabelecer exceções à regra geral; còm a expressão "ressalvados os casos èspecificádos

na legislação
:it

. ; De acordo com Lei n^P 14.133/21, a Jicitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nâs hipóteses do art,. 7S, sendoVque, vem,; os casos, mesmo que exista a viabilidade de .

competição, o que torna á iicjtação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado,

rnicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, 0

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vántâjpso à administração, elemêntds: colhidos hò espírito- da Lei de Licitações e Contratos r

Administrátivos.:.. - - - -

Página 1 | 4

@ g gpvernodepieri - " - '
www^BÍen.or.aov.br SBtesíSasss
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

Í4113632-1136

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e nao

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nêsses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

. PROCURADORIA

JURÍDICA;.

Além diSso, õ objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

■- Art. 75. É dispensável a licitação:
- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

■ no; caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
áütomotores;

I

II ■ - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas ém edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
(...) f

,A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os .

documentos minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como

também nuances que devem Ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a

administração:

Art.' 72, O processo de contratação direta, qüe compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa . de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
i - documento de formalização de demanda e, se for 0 caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na fôrma estabelecida nó art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
requisitos

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso

V - comprovação de que o contratado preençKe os requisitos de habilitação e
mínima

'exigidos;dos

- assumido;a ser

neçéssária;
contratado;

y
. qualificação

razão escoiha doVí da

justificativa deVII

VIII

preço;

competente.

■ ' Parágrafo único, O ato qúe autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e rnantido à diSpoSiçãO do público em sítio eletrônico oficial.

autoridadeautorização da

.No presente processo .administrativo, noto que foram atendidos os. requisitos da

legislação, em especial, quanto ào requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação

Registra-se, igúalmente, que a análise do preçò da contratação fõi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

‘ atenção aos orçamentos que seguem nò processo de dispensa dé licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir 0 disposto no art. 5°, da.Lei no 14.133/21.
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No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue nos autos o Aviso de Dispensa de Licitação, pubiicado no site oficial do Município

pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública e obter o

maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado pelo

agente de contratação que não foram apresentadas novas,propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento dás obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração emitidà pela contabilidade e pela

Secretaria de Administração e Finanças no sentido de que existe disponibilidade orçamentária e

financeira para custear as despesas da presente contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime preVisto no art.

337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação dirèta fora das hipóteses previstas
em iei: , '
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

. proposta, que deve ser obtida dentro do. universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

i

III - Conclusão

Neste sentidO/ entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta, excepcionalmente para atender a contratação dos serviços/produto a

que Se destina, em razão do valor apresentado, com base no pertfiissivo legal expresso no inciso II, do

art. 75 da Lei no 14.133/21.

Página
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não yinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecer^. E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.o 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S.MJ. É 0 parecer.

Piên, 16 de agosto de 2024.

úC

íat^ny Cardin^de Araújo
/ProcuradeWdurídica
l OAB/PR 111.206

Eduardo Araujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meraménte opinativa e, portanto, não vinculánte para o gestor público, o qual pôde, de

forrna justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer terh natureza òbrigatória (art. 38, VI, da Lei n°

8.666/93), porém não é vinculánte. (STF, AgReg no HC n.° 155.020 - Min. Çeiso de Meilo).

^ A manifestação consuitiva que adentrar questão jurídica com potenciai de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa dã necessidade de fazê-lo, eyitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formuiar
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

1
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Prefeitutade

MUNICÍPIO DE PIÊN 39
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 3814/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 053/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Leí Federal 14.133/21.

Objeto: Aquisição de carregador com auxiliar de partida bivolt capacidade de 60 amperes e

1,2/24v.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: KT FERRAGENS LTDA

CNPJ: 18.242.273/0001-08

VALOR: R$ 2.225,14 (Dois mil duzentos e vinte e cinco reais e quatorze centavos)

Dotação Orçamentária:

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005-2010-4490520000

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 20 de agosto de 2024.

Maicon Grdsskopf

Prefeito Municipal



4.0

Prefei^rade
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASiPIEN

_■ V

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N” 053/2024

PROTOCOLO: 3814/2024

Objeto: Aquisição de carregador côm auxiliar de partida bivolt capacidade de 60 amperes

e 12/24V

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PlÊN-PR.

CONTRATADA: KT FERRAGENS LTDA

CNPJ: 18.242.273/0001-08

VALOR: R$ 2.225,14 (Dois mii duzentos e vinte e cinco reais e quatorze centavos)

AUTORIZAÇÃO: 20/08/2024



Paraná, 21 de Agosto de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N° 3093

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.Piên/PR, 21 de agosto de 2024.

41EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

CONTRATADA: KT FERRAGENS LTDA

CNPJ: 18.242.273/0001-08

VALOR: R$ 2.225,14 (Dois mil duzentos e vinte e cinco reais e

quatorze centavos)
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 12ED6800

AUTORIZAÇÃO: 20/08/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PREGÃO ELETRÔNICO 053/2024
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:68C587ED

MENOR PREÇO/POR LOTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 054/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 054/2024

OBJETO: Contratação de licenças de uso do software Microsoft 365,

com ferramentas como Word, Excel, Power Point, OneNote,

OneDrive, Teams, Sharepoint entre outras, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipal de Piên. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 21/08/2024. Entrega das
propostas: a partir 21/08/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 04/09/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.
PROTOCOLO: 3848/2024

Piên/PR, 21 de agosto de 2024.

Objeto: Aquisição de utensílios que resultaram desertos no pregão

039/2024 e detergente secante em pó para máquina de lavar louça para

a secretaria de educação.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:CF223418 CONTRATADA: KELLY MINIOLI COMÉRCIO DE

PRODUTOS LTDA

CNPJ: 21.782.356/0001-02

VALOR: R$ 2.011,50 (Dois mil onze reais e cinquenta centavos)
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 083/2024

AUTORIZAÇÃO: 20/08/2024EXTRATO DE CONTRATO

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:75FElF4C

CONTRATO N” 083/2024

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N” 043/2024 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 108/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 108/2024

Contratado: TIM S/A

CNPJ: 02.421.421/0001-11

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de

Telefonia e dados móveis com aparelhos em comodato sendo que o
Pregão 024/2024 ficou deserto em atendimento as Secretarias

Municipais.
Valor: R$ 100.916,04 (cem mil e novecentos e dezesseis reais e

quatro centavos) PROTOCOLO: 3862/2024

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da sua publicação
podendo ser prorrogado

Objeto: Prestação de serviços com profissional habilitado para

conduzir uma roda de conversa/palestra na Semana Nacional de

prevenção à violência na primeira infância, para as famílias atendidas

no Programa Criança Feliz.Data de assinatura: 14 de agosto de 2024.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRCoordenação de Contratos.

Compras e Licitações
PESSOA JURÍDICA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E
CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais)

AUTORIZAÇÃO 20/08/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:FF3E4F2D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 053/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 053/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 99429234

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINTIAL DE SÃO BENTO

PROTOCOLO: 3814/2024
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

AVISO DE ALTERAÇÃO DE DATA E HORÁRIO
Objeto: Aquisição de carregador com auxiliar de partida bivolt

capacidade de 60 amperes e 12/24v

207STOW.diariomuniciDal.com.br/amp



município DE PIEN-PR
■r'4â

'kx CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO
■ ' -42

Núnvro iTpo Enitido em

21/08/2024
Reqiisiçêo N° Req. Corrpra N"

73743Ordinário7313/2024 4785

i

Licitação

Tipo Núimm

53/2024 de 20/08/2024Processo dispensa

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada tnicio da execução Fim da execução Fim da exe. atualizada

Credor

Fornecedor

KT FEFÍRAG0JS LTDA

End&’eço

PAUL HARRIS, 159

CidadeAJF

Canoinhas/SC

Matrícula

33361-1

CPF/CNPJ

18.242.273/0001-08

Barro

centro

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

89460-156 47 3622-0972 Conta Corrente 104 413

CEP Fone

2616-6

Classificação da despesa

05 SECRETARIA DEVIA{?ÃO ESERVIÇOS RODOVIÁRDS :-;:7^iaõfprjsg

R$ 13.377,52
05.001 VIAÇAO ESERVIÇOS RODOVIÁRIOS

Á 15.452.0005.2010 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE VIA(;ÃO ESERVIÇOS RODOVÃRIOS

4.4.90.52.39.00 EQUIPAMENTOS E UTENSiLIOS HIDRAULICOS E ELÉTRICOS
R$2.225,14

_ _ _ Sad3;aiSj
R$iTÍ52,381340 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Bcercício

v

■v

2: V
j'

Outras informações

Histórico —: ^ ^ ^ ^

Ccdigo Nome

“27550 “"CARR^DÕRraM AUXiLlAR D~E PARTIDA BIVOLTCAPACIDADE

DE 60 AMPERES ; ' '
E12/24V - ’ .

Quantidade Valor Vaior.totai"

1 ,b0ÕÕ“'T225,140"0
UMMarca

UN 2.225,14

Certidão

CERTIDÂÕDÉBífÒSTRA^ÃLHSt^
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Numero Validade

„■ - '57423981/2024

' 2024080402252078418336

,7645.61 FB.403F.AE13

17/02/2025

03/09/2024

30/09/2024

1
I'0

Forma de pagamento; EM ATÉ 30 DÃS • .! ' - L-
Local de entrega: SECRETARIA DE VÃÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS

1
I

I

CLEÍTON DAS NEVES

I ■

iqU(p!a'-:o


